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Participaram, ainda, do presente jwfgamento, os Conselheiros VALMIRSANDRI,

NAURY FRAGOSO TANAKA, MARIA BEATRIZ AND~ADE DE CARVALHO e LUIZ

FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES. Ausente, Justificadamente, a Conselheira

MARIA GÓRETTI DE BULHÕES DE CARVALHO,
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ANTONIO D€ FREITAS DUTRA
PRESIDENTE

RESOLVEM os Membros da Segunda' Câmara do Primeiro

COrisel,ho de ContribUintes, por maioria I de votos,' CONVERJER' o julga-ménto em .

diligência, nos termos do voto do Relator Designado. Vencido o Conselheiro

Leonardo Mussi da Silva (Relator), que propunha a' apreciação dos autos com os

elementos nele constantes. Designado o Conselheiro Amaury Maciel para redigir o

voto vencedor.

Vistos, relatados e discutidos os' presentes autos de. recurso

interposto por ANGE,LO GIULlANI.
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portad.o âe mpléstia grave.

Trata-sé de pedido de restituição de indébito do imposto de renda
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É o Relatório.

."A partir de 1%1/96, para efeito do reconhecimento 'de novas
is.enções de' que ,tratam os incisos XIV e XXI do artigo 6° da Lei n.
7.7113/88, coma redação dada pelo art. A7, da Lei n. 8.541/92, a
moléstia'deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por
serviço médico oficial, da União; dos Estados,' do Distrito Federal e
dos Municípios (Art. 30, da Lei 9.250/95). O reconhecimento do
efeito retroativo só poderá ocorrer se constar do'laudo a data de
início da doença." .

\ Recorre o contribuinte da decisão da DRJ reiterando os argur:nentos

suscitados em sua ,inicial, juntando novos docu~entos:

A DRF negou o pedido ao fundamento de ausência de la,udo médico

órgão médico ofiCiai, decisão esta :que foi mantida pela DRJ, em ares'to assim

ementado:

. ~
da pessoa física relativo ao exercício de 1995, tendo Como fundamento a isenção do

.' '

artigó 6°, XIV, da Lei. n. 7.713/88, ou sejajpor ser ,o contribuinte naquele período ....
, '
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Processo nO. : 10805.001007/99-22
Resolução nO. : 102-2.033

,v O TO', V E N C I DO,

Conselheiro LEONARDO MUSSi DA SILVA, Relator

/

o recurso é tempestivo e atende" aos, requisitos legais, razão pela

qual dele tomo conhecimento;

A questão posta nos autos cinge-se a saber se a declaração. de fls.

02, que expressamente reconhece que o Recorrente er.a portado de moléstia grave

(CarQiO~atia grave) em agosto de 1994,' pode ser ac~ito comO.documento hábil ~ara

embasar a isenção e ,o pleito de restituição, posto que,'de resto, e,leatende aos
I '

requisitos previstos.,na lei, ou seja, foi expedido pelo Instituto "Dante P~zzanese" de

Cardiolo~ia da Seeretària de Estado da Saúdo de São Paulo e nele está~onsignado

a data em que o Recorrente foi acometido da moléstia grave (em agosto de 1994).

A decisão' da DRJ (fls. 79) assevera que aquela declaração nãó
, ....

constitui o laudo necessário, exigido pela legislação, pafa que o contribuinte tenha

direito à isenção, colacionando o significado de "raudb" do Dicionário Aurélio, a

saber:

"Laudo - peça escrita;' fundamentada, na qual os peritos
expõem as, observações é estudos que fizeram e registraram as
conclusões da perícia." ..

,
- Ora, o documento de fls. 02, denominado de declá'ração, por si só é'

. ,

suficiente para configurar o referido laudo. Isto porqu~, aquele documento é uma
I '

peç~, escrita, funda'm~ntada, pois descreve o diagnóstico de insuficiência
, . ,

coronariana, e registra a conclusão, qual seja, a de submeter o paciente a ,estudo .
. I

hemodinâmico e a imediata cirurgià de revascularização do miocárdio. Ele é,

portanto, um laudo, na própria definição cOlacion?da pela DRJ.
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Processo nO.: 10805.001007/99:22 .
Resolução nO. : 102-2.033'

o interessante é que este laudo' foi âceíto pelo INSS, que

reconheceu a isenção do imposto e determinou a não retenção .do mesmo sobre o.

benefício de apo"sentad<?riado Recorrente, a pártir de 1999 (doc. Fls. 13).

Cabe ressaltar, apenas. a título de informação, que o Recorrente. ,
posteriormente acostou aos autos outros documentos de modo ,a ficar. evidenciado

. .' .
que. desde 1994 ele era portado da. éardiopatia grave, tais como, internação

. hospitalar, novos relatórios e laudos, ex~mes, os procedimentos cirúrgicos .a que foi

submetido,

Desta forma, entendo q~e está comprovado nos autos, à exaustão,
,

que o Recorre~te era portador de cardiopatia grave' desde agosto .de 1994' e,

portanto, fazia jus à isenção 'em comento.

Isto posto, voto no sentido de dar provimento ao recurso, para
,," .

reconhece"r o direito do contribuinte à restituição qo tributo recothido indevidamente.

.,

./

,

Sala dasM- DF, em,19 dejUn~Ode 2001.

LEONARDO MUS~IDA SILVA
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Processo nO. : 10805.001007/99-22
Resolução nO. : 102-2.033

v O T O V E,N C E D O' R:

Conselh~iro AMAURY MACIE~, Relàtor Designado
.'

O recurso ,é tempestivo e contêm os pressuposto~ legais para sua

admissibilidade de,le tomando conhecimento .
,I

O Recorrente pleiteia a retificação de sua Declaração de ,Ajuste

Anual referente ao Exercício de 1.995 -Ano-Base de 1994 e, Gonsequentemente a

restituição do Imposto deRenda Retido na Fonte, por ter sid~ a'cometido cardiopati?

grave, conforme documentação acostada aos autos do processo. ,

O requertdofoi indeferido pela Delegacia da Reeeita federal em

Sahto André sob? argumentação de que o Recorrente deixou dê apresentar laudo

pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios. '- '
"

, Apreciando a impugnação interposta pelo Recorrente, através da

Decisão DRJ/CPS n° 1.954, de 03 de agosto de 2000, o D~legado da Receita,

Federal de Julgamento em Campinas, indeferiu o pleito, ratificando o despacho! . ..
aecisório proferido pela DRF/Santo André.

Aanál,ise da documentação acostada aos autos leva-nos a concluir

que efetivamente F:lãofoi apresentado pelo Recorrente o laudo pericial na forma' da
, . .

,disposições legais, vigentes. Contudo é inegável, conforme comprovado que o

Recorrente foi acometido de cardiopatia' grave, tanto é verdade que o INSS,

outàrg~ndo-se como autoridade competente para o caso, resolveu, reconhec~r a
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Processo nO.,: 10805.001007/99-22
Resolução nO. : 102-2'.033

isenção de.ixando de reter o imposto de renda, na fonte a partir do pagamento de

agosto de 1999, conforme consta no doc. de fls. ,13:

Considerando que o pleito do Recorrente depende, única e

exclusivamente, da apresentação de laudo pericial firmado por serviço médico

oficial da União, dos' Estados, do Distrito Federal e dos M.unicípios, voto no

's.entido de .CONVERTER o presente julgamento. em diligência a fim de que a

Delegacia da Receita Federal em Santo André, intime o recorrente a apresentar o
, . -

'respectivo laudo à luz da declaração e do relatório médico firmado pelo Dr. SERGIO

DO G JORGE, doc. de fls. 02e pelo Dr. PEDRO S. FARSKY, doc. de fls, 23, e

demais documentos atestando a ocorrência da cardiopatia .grave, para fins do

reconhecimento da isenção de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6° da ,Lei n°
, , .
7.713/88, com a redação dada pelo art. 47, da Lei n° 8.541/92.

Sala das Sessões'- DF, em).~rae junho de 2001.
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